
lima injustiça a corrigir 

A proposiçâo da Camara dos 
JDeputados u. de 1923, que 
modifica a Ici n. 3.724, de 15 de 
janeiro de 1919, jà passou cm se- 
gtmdo turno no iienado. Agora, 
deveri fâzcr^se uma pausa para a 
tereeira discussào. E' esta pausa 
que pretendeflios aproveitar, afim 
de chamar a attençâo da Camara 
Alta do Brasil para um certo nu- 
méro de fa'.has do projecto. que. o 
espirito ponderado c rcflcelido do 
Senado bem se poderia dar ao tra- 
balho de corrigir, produzindo uma 
obra perfeita, a allura da sua cx- 
pcriencia e dos seus creditos de sa- 
bedoria juridica. 

Ao discutir-sc a aetual lei de ac- 
cidentes, no Congresso, agitou-se, 
alias, de modo muito vago, a que- 
stào" da prevençào, hygiène c segu- 
rança no trabalho; c um deputado 
gaucho, destes zelotes fanatkos das 
prerogativas dos Estados contra os 
intéressés mais vitaes dos proprios 
Estados, acenou logo, como um 
espantalho,( com os obstaculos do 
regimen federativo. Surgiram cn- 
tâo os famigerados poderes de po- 
licia dos Estados, que se dizia im- 
pediam a jurisdicçào tutelar da 
Uniâo de projcctar-se até elles, 
afim de Ihes ditar providencias 
concOrnentes a hygiene e segurau- 
ça dos seus trabalhadores. Ccrc- 
brina doutriua esta, que, se dispu- 
zessemos de espaqo, para analy- 
sal-a, desmoralisariamos toda a 
sua cavilosa argumentaçâo. 

Felizmente, mâo grado as resis- 
tencias dos numes da Constituiçâo, 
o substitutive do Conselho Nacio- 
nal do Trabalho, pelo art. 37, que 
a Commissâo de Justiça e Lcgisla- 
çâo do Senado aceitou, se dispOz a 
incorporar um dispositivo à parte 
quanto â adopçào, pelo empresario 
"das medidas de segurauça e pre- 
vençào contra accidentes 110 traba- 
lho, de accôrdo com as condiçôes 
cstabeleçidas em regulamento espe- 
cial, expédido pelo poder exe- 
cutivo. " 

Nada mais justo 80 que esta 
obrigaçào imposta aos estabeleci- 
mentos industriaes, afim de acau- 
telarem a integridade physica dos 
seus operarios. No proprio inte- 
resse de patrôes e trabalhadores. 
semelhante dispositivo é da mais 
alla conveniencia humanitaria e 
pratica. Segundo estatisticas le- 
vantadas, por uma da- cotnpanhias 
de seguros operarios desta Capi- 
Uil, e que funcciona em todo o paiz, 
a média, annual de accidentes, 110 
Brasil, sobe a 17 % da cifra de tra- 
balhadores. Este c uni algarismo 
alarmante. Temos assim que. cm 
cada j00 mil trabalhadores, exislem 

nada menos de 17 mil accidenta- 
dos annuahnente. Ha industrias 
que, tomando-sc isoladamente, o 
numéro de accidentes attinge o al- 
garismo fantastico de 150 Te. E, 
entretanto, a applicaçâo de medi- 
das seguras de prevençào estti sem- 
pre apta a diminuir, mesmo nas 
industrias eonsideradas mais peri- 
gosas, esta cifra fantastica de pre- 
juizos dados à vida humana e as 
actividades laboriosas da Naçào. 

Para nâo 5r mais longe, em ma- 
teria de prevençào contra acciden- 
tes do tabalho, basta tomar a Ici 
argentina. Ella assim dispôc no scu 
art. 29: "O poder executivo, re- 
gulainentando a présente Ici, evita- 
râ na capital c nos territorios na- 
cionaes as medidas que, no intui- 
o de prévenir accidentes, deverâo 

ser adoptadas em todo o trabalho 
em que exista perigo para o pes- 
soal. A infracçào ao cumprimento 
dessas providencias serâo passiveis 
de multa de 50 a 200 pesos, inde- 
pendenle das ' rcsponsabilidadcs or- 
d'narias. " 

O actual ministre da Agricu'tu- 
rà do governo Alvear, o. Sr. Tho- 
maz Le Breton, foi o autor deste 
artigo. Quem se der ao trabalho 
de manusear os annacs do Con- 
gresso argentino, cncontrarâ a ju- 
diciosa justificaçào do Sr. Le 
Breton, a quai podemos resumir 
neste trecho do seu discurso: "En- 
tendii, diz elle, ser mais convetiien- 
te para uni operario ovitar o da- 
nino, evitar a mutilaçâo, evitar o 
mal, do que obter a rcpavaçào da 
lei, qualquer que seja a indemnisa- 
çâo a ser por elle recebida"'. Nes- 
te sentido, as legislaçôes mais mo- 
dernas têm editado uma série de 
leis de prevençào de accidentes 110 
trabalho, e taes leis, geralmente de 
ijidole local, têm sido submettidas 
a uma minuciosa regulamenlaçào. 
O regulamento argentino de 14 de 
janeiro de 1916, trata de modo de- 
talhado da prevençào de acciden- 
tes, hygiene c segurança, com uni 
cuidado, ue précisa ser perfilhado 
pelos ilossos regulamentadores. 

A tcndencia da moderna legisla- 
çâo do direito industrial se acha re- 
sumida na seguinte formula, do 
autor mais conhecido entre nés, qui. 
tem versado tal assumpto: "Pré- 
venir. diz Paul Pic, quando possi- 
vcl, e reparar quando insufficien- 
tes ou impotentes as 'medidas pre- 
ventivas: eis o duplo objective, 
que deve ter em mira uma racio- 
nal legislaçào". Num paiz como o 
Brasil. pobre de braços, onde todos 
os ramos da actividade. nacionai 
estâo sempre exigindo trabalho 
niais intenso. quaesquer medidas, 
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postas no sentido de levar ao po- 
der \patronaI uma vigilancia cada 
»ez mais activa, na prevençào do- 
accidentes, nâo pôde deixar de ser 
bem recebida. Porque cada uma 
destas providencias, o que repre- 
aentarâ serà um augmento de ren- 
dimçnto para 0 trabalho nacionai. 

Alas o snhstitntivo do Conselho 
Nacionai de Trabalho é, nessf 
ponto, ainda insufficiente, porque 
creando devercs para o patrâo, nâo 
dà a conlrc-partie da indispensave! 
responsabilidade do trabalhador, 
pela sua mesma imprevidencia c 
desidia. Se os dispositivos quanto 
à prevençào sào rigorosos l'ara o 
empresario, nâo o devem -cr me- 
nos para os trabalhadores,. visto 
como, quanto mais iiberal for a lei 
110 reparar, tanto maior serà o scu 
rclaxamento em prévenir. 1 oda a 
severidade, pois, levada a condu- 
cta dos operarios quanto à obser- 
vancia das regras promulgadas pe-j 
los patôes, para a prevençào de de- 
sastres, ainda sera pouco. Tal ri- 
gor so redundarà cm bcneficio para 
elles, o empresario e a econoraia 
mesma da collectividade. 

Ém um trabalho de illustre co- 
nhecedor deslcs problemas, estâ 
documentado o seguinte facto. Nas 
officinas mecanicas e nos trabalhos 
com esraeril, sào fréquentés as le- 
scics dos orgàos visuaes, devido à 
circumstancia dos operarios nâo 
usarem svstemath amentk. c por 
méra negligencia, os oculos ou con- 
servas adequadas, fornecidos pe- 
los patrôes e cujo uso evitaria taes^ 
accidentes. E excmplos analogos' 
se êncohtram em muitas outras in- 
dustrias, onde a frequencia dos ac- 
cidentes é uma résultante da tcn- 
dencia incorrigivel dos proprios 
trabalhadores, para infringirem os 
regulamentos do scrviço, que de- 
terminam as regras a observai" 110 
trabalho que Ihes c commcttido. 

Como jià escrevemos, nesta co- 
lumna, se nos afigura um absurdo 
impôr ao empresario a systemati- 
saçào de um complexe de medidas 
de segurança, teudentes a acautelar 
a vida de sens operarios, cm scr- 
viço, e nâo considérai" a infracçào 
voluntaria, consciente destas re- 
gras da parte do trabalhador, como 
uni dolo que o impede de baver a 
rcparaçào, pelo accidente soffndo, 
do seu patrâo. Constitue verdadei- 
ra iniquidade, em casos taes, nâo 
cogitar a ici de définir a respon- 
sabilidade do operario, devidamen- 

1 te protegido, ou por um concurso 
de medidas, que clic violon, ou pot 
apparelhos defensorcs da sua in- 
tegridade physica, e de cujo em- 
prego elle descurou. Commette 
verdadeirameiUc um dolo, o ope- 
rario, que. tendo as màos os cie- 

| mentos iiidispèhsavcis para evitar 
um desastre, deixa-se a bem dizer 

1 vcluntariamentc ferir, sujeitando- 
sc a soffrej uni accidente. 



| Nâo è inciios doloso o acto do 
trabalhador. que, lendo recebido 
uma lesâo, recusa-se a se submet- 
ter â operaçâo aconselhada pelo 
cirurgiâo, dei.vando ficar no raera- 
bro attingido uma incapacidadc 
permanente, cm vcz de teraporaria. 
Ainda ha poucos dias, na 2a Pre- 
toria Civel, corria uma acqào pro- 
posta por uni operario vktima de 
uma incapacidadc permanente- de 
lodo o braço, porejue fugira da Ca- 
sa de Saude, no momento de subir 
â mesa de operaçâo, coin medo 
de se deixar operar ! E' justo 
condemnar o patrâo a indemnisar 
a vîctima de tal incapacidadc, que. 
Ce temporaria, se tornou perma- 
nente. devido à propria negiigencia 
delta ? 

O Senado esta coin a lei ainda 
cm terceira discussâo, podendo, 
portanto, receber emendas. Nâo se 
descure a Camara alla, e attente 
na ininstiça que esta praticando pa- 
ta com o patronato, que, honra 
lire seja feita, tem collaborado, de 
modo sincero, para a execuçâo 
fiel das medidas de legislaçâo in- 
dustrial, votadas estes ultitnos an- 
nos pelo Congresso. 


